PARECER Nº  1179,  DE 2012
DA COMISSÃO DE FISCALIZAÇÃO E CONTROLE, SOBRE O PROCESSO RGL N° 2765, DE 2010

A Fundação Faculdade de Medicina – FFM remeteu a esta Casa a documentação exigida pela Lei n° 4.595, de 1985, relativamente ao exercício de 2009.

Encaminhada a matéria à Comissão de Fiscalização e Controle, compete-nos, na qualidade de relator designado e obedecendo ao disposto no § 15 do artigo 31 do Regimento Interno desta Casa, combinado com o que determina o artigo 3º da lei citada, analisar o desempenho da Fundação no cumprimento dos objetivos estipulados quando da sua criação, ressalvadas as alterações posteriores.

Inicialmente, verificamos que a matéria já foi anteriormente analisada por esta Comissão, sendo aprovado o Parecer nº 1832, de 2011 (fls. 139 a 141), o qual concluiu:

a) pela tomada de conhecimento da documentação e das informações contidas no Processo RGL n° 2765, de 2010;

b) pela solicitação de envio de ofício ao Ministério Público, com cópia do mencionado parecer;

c) pela solicitação de envio de ofício ao E. Tribunal de Contas do Estado – TCE, para que encaminhasse a esta Casa cópia de sua decisão, bem como da análise efetivada por seus órgãos instrutivos sobre as contas da Fundação Faculdade de Medicina – FFM, referentes ao exercício de 2009.

Ao examinar os autos, verificamos que a Fundação é pessoa jurídica de direito privado.  Assim concordamos com a manifestação enviada por aquela entidade (fls. 100 a 102), na qual afirma que “é forçoso constatar que a FFM é entidade de direito privado, que não foi instituída nem tampouco é mantida pelo Poder Público Estadual” e, assim, não se submete  aos termos da Lei nº 4.595, de 18 de junho de 1985.

De fato, a mencionada lei “dispõe sobre a fiscalização, pela Assembleia Legislativa, dos atos do Poder Executivo, inclusive os da Administração Indireta”, o que a nosso ver afasta a FFM do âmbito de fiscalização da referida norma.

Contudo, não estar “submetida aos termos da Lei n.º 4.595, de 18 de junho de 1985”, não significa que a FFM esteja isenta de ser fiscalizada quanto à concessão, pelo Poder Público, de contribuições, auxílios e subvenções, bem como a contratos públicos por ela assinados. Para isso contamos com o auxílio do Tribunal de Contas.

Nesse sentido, cumpre-nos observar que a auditoria do TCE apontou um grande número de ocorrências nas contas da FFM no exercício de 2009 (Processo TC nº 2658/026/09), que se seguem:

“– AUXÍLIOS / SUBVENÇÕES / CONTRIBUIÇÕES RECEBIDOS: Processos pendentes de prestação de contas, cuja apresentação das contas aos órgãos concessores não foi efetivada;

– LICITAÇÕES: Não atendimento a Lei federal n° 8.666/93 para aquisições e contratações de serviços;

– CONTRATOS REMETIDOS AO TRIBUNAL: Não encaminhamento dos contratos com valor acima do limite de remessa ao TCE, contrariando o disposto no artigo das Instruções nº 01/08;

– CONTRATOS EXAMINADOS IN LOCO: As relações de tais ajustes não foram encaminhas ao Tribunal, descumprindo, assim, o disposto no inciso XIII do artigo 179 das Instruções n.º 01/08;

– ORDEM CRONOLÓGICA DE PAGAMENTOS: Não encaminhamento das relações das exigibilidades de pagamentos, descumprindo o disposto nos artigos 224 a 227 das Instruções nº 01/08;

– QUADRO DE PESSOAL: 

a) Não atendimento do prazo para encaminhamento do quadro de pessoal, conforme do artigo 248, inciso III das Instruções nº 01/08;

b) Não publicação da remuneração dos cargos e empregos previstos em seu Quadro de Pessoal por se tratar de entidade de direito privado;

– ADMISSÃO DE PESSOAL: Não atendimento do prazo para encaminhamento da relação de admitidos em 2009, nos moldes do artigo 248, incisos I e II, das Instruções nº 01/08;

– ATENDIMENTO ÀS INSTRUÇÕES DO TRIBUNAL: Não atendimento dos artigos 179, 182, 224 a 227 e 248 das Instruções nº 01/08;

– ATENDIMENTO ÀS RECOMENDAÇÕES DO TRIBUNAL: Atendimento parcial às recomendações do TCE.”

Assim, apesar de a FFM não se encaixar no perfil dos órgãos públicos a serem fiscalizados nos termos da Lei nº 4.595, de 1985, o parágrafo único do artigo 32 da Constituição Estadual determina que estas entidades devem prestar contas da parcela do dinheiro público que administram:

“Artigo 32. (...)

Parágrafo único - Prestará contas qualquer pessoa física ou jurídica, de direito público ou de direito privado que utilize, arrecade, guarde, gerencie ou administre dinheiro, bens e valores públicos ou pelos quais o Estado responda, ou que, em nome deste, assuma obrigações de natureza pecuniária.”

Esta fiscalização, no entanto, se dá por outras formas, como a estabelecida no artigo 33 daquele mesmo diploma:

“Artigo 33 - O controle externo, a  cargo da Assembléia Legislativa,  será exercido  com auxílio do Tribunal de Contas do Estado, ao qual compete: 


(...)


VII - fiscalizar a aplicação de quaisquer recursos repassados ao Estado e pelo Estado, mediante convênio, acordo, ajuste ou outros instrumentos congêneres;


(...)

 
XIV - comunicar à Assembléia Legislativa qualquer irregularidade verificada nas contas ou na gestão públicas, enviando-lhe cópia dos respectivos documentos.”

Dessa forma, o Tribunal de Contas do Estado de São Paulo deverá fiscalizar a aplicação de quaisquer recursos repassados pelo Estado a entidades de direito privado, sendo que, verificada qualquer irregularidade, deverá comunicar a esta Assembleia, enviando-lhe cópia dos respectivos documentos. Salientamos que o TCE ainda não concluiu o exame das contas em tela.

Assim sendo, esta Comissão de Fiscalização e Controle toma conhecimento da documentação encaminhada, propondo que a FFM deixe de ser oficiada por esta Assembleia Legislativa com fundamento na Lei n° 4.595, de 1985, já que esta lei não se aplica a essa entidade, sendo a Fundação Faculdade de Medicina notificada desta decisão.

Acrescentamos que, conforme documento de fls. 142, o Ministério Público já foi oficiado por esta Assembleia acerca das ocorrências apontadas pelo TCE, no tocante às contas da FFM no exercício de 2009, a fim de que adote as medidas que julgar cabíveis.

Por fim, diante de todo o exposto, propomos o arquivamento do Processo RGL n° 2765, de 2010.
a) Jorge Carsuso - Relator

Aprovado como parecer o voto do relator, propondo o arquivamento.
Sala das Comissões, em 14/8/2012

a) Célia Leão – Presidente
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